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ORTOGRAFIA 

A ortografia é a parte da língua responsável pela grafia correta das palavras. Essa grafia baseia-se no padrão culto da 
língua.

As palavras podem apresentar igualdade total ou parcial no que se refere a sua grafia e pronúncia, mesmo tendo sig-
nificados diferentes. Essas palavras são chamadas de homônimas (canto, do grego, significa ângulo / canto, do latim, sig-
nifica música vocal). As palavras homônimas dividem-se em homógrafas, quando têm a mesma grafia (gosto, substantivo e 
gosto, 1ª pessoa do singular do verbo gostar) e homófonas, quando têm o mesmo som (paço, palácio ou passo, movimento 
durante o andar).

Quanto à grafia correta em língua portuguesa, devem-se observar as seguintes regras:

O fonema s:

Escreve-se com S e não com C/Ç as palavras substantivadas derivadas de verbos com radicais em nd, rg, rt, pel, corr e 
sent: pretender - pretensão / expandir - expansão / ascender - ascensão / inverter - inversão / aspergir aspersão / submergir - 
submersão / divertir - diversão / impelir - impulsivo / compelir - compulsório / repelir - repulsa / recorrer - recurso / discorrer 
- discurso / sentir - sensível / consentir - consensual

Escreve-se com SS e não com C e Ç os nomes derivados dos verbos cujos radicais terminem em gred, ced, prim ou com 
verbos terminados por tir ou meter: agredir - agressivo / imprimir - impressão / admitir - admissão / ceder - cessão / exceder - 
excesso / percutir - percussão / regredir - regressão / oprimir - opressão / comprometer - compromisso / submeter - submissão

*quando o prefixo termina com vogal que se junta com a palavra iniciada por “s”. Exemplos: a + simétrico - assimétrico 
/ re + surgir - ressurgir

*no pretérito imperfeito simples do subjuntivo. Exemplos: ficasse, falasse

Escreve-se com C ou Ç e não com S e SS os vocábulos de origem árabe: cetim, açucena, açúcar
*os vocábulos de origem tupi, africana ou exótica: cipó, Juçara, caçula, cachaça, cacique
*os sufixos aça, aço, ação, çar, ecer, iça, nça, uça, uçu, uço: barcaça, ricaço, aguçar, empalidecer, carniça, caniço, esperan-

ça, carapuça, dentuço
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*nomes derivados do verbo ter: abster - abstenção / 
deter - detenção / ater - atenção / reter - retenção

*após ditongos: foice, coice, traição
*palavras derivadas de outras terminadas em te, to(r): 

marte - marciano / infrator - infração / absorto - absorção

O fonema z:

Escreve-se com S e não com Z:
*os sufixos: ês, esa, esia, e isa, quando o radical é subs-

tantivo, ou em gentílicos e títulos nobiliárquicos: freguês, 
freguesa, freguesia, poetisa, baronesa, princesa, etc.

*os sufixos gregos: ase, ese, ise e ose: catequese, me-
tamorfose.

*as formas verbais pôr e querer: pôs, pus, quisera, quis, 
quiseste.

*nomes derivados de verbos com radicais terminados 
em “d”: aludir - alusão / decidir - decisão / empreender - 
empresa / difundir - difusão

*os diminutivos cujos radicais terminam com “s”: Luís - 
Luisinho / Rosa - Rosinha / lápis - lapisinho

*após ditongos: coisa, pausa, pouso
*em verbos derivados de nomes cujo radical termina 

com “s”: anális(e) + ar - analisar / pesquis(a) + ar - pesquisar

Escreve-se com Z e não com S:
*os sufixos “ez” e “eza” das palavras derivadas de adje-

tivo: macio - maciez / rico - riqueza
*os sufixos “izar” (desde que o radical da palavra de 

origem não termine com s): final - finalizar / concreto - con-
cretizar

*como consoante de ligação se o radical não terminar 
com s: pé + inho - pezinho / café + al - cafezal ≠ lápis + 
inho - lapisinho

O fonema j:

Escreve-se com G e não com J:
*as palavras de origem grega ou árabe: tigela, girafa, 

gesso.
*estrangeirismo, cuja letra G é originária: sargento, gim.
*as terminações: agem, igem, ugem, ege, oge (com 

poucas exceções): imagem, vertigem, penugem, bege, foge.

Observação:  Exceção: pajem
*as terminações: ágio, égio, ígio, ógio, ugio: sortilégio, 

litígio, relógio, refúgio.
*os verbos terminados em ger e gir: eleger, mugir.
*depois da letra “r” com poucas exceções: emergir, sur-

gir.
*depois da letra “a”, desde que não seja radical termi-

nado com j: ágil, agente.

Escreve-se com J e não com G:
*as palavras de origem latinas: jeito, majestade, hoje.
*as palavras de origem árabe, africana ou exótica: ji-

boia, manjerona.
*as palavras terminada com aje: aje, ultraje.

O fonema ch:

Escreve-se com X e não com CH:
*as palavras de origem tupi, africana ou exótica: aba-

caxi, muxoxo, xucro.
*as palavras de origem inglesa (sh) e espanhola (J): 

xampu, lagartixa.
*depois de ditongo: frouxo, feixe.
*depois de “en”: enxurrada, enxoval.

Observação:  Exceção: quando a palavra de origem 
não derive de outra iniciada com ch - Cheio - (enchente)

Escreve-se com CH e não com X:
*as palavras de origem estrangeira: chave, chumbo, 

chassi, mochila, espadachim, chope, sanduíche, salsicha.

As letras e e i:

*os ditongos nasais são escritos com “e”: mãe, põem. 
Com “i”, só o ditongo interno cãibra.

*os verbos que apresentam infinitivo em -oar, -uar são 
escritos com “e”: caçoe, tumultue. Escrevemos com “i”, os 
verbos com infinitivo em -air, -oer e -uir: trai, dói, possui.

- atenção para as palavras que mudam de sentido 
quando substituímos a grafia “e” pela grafia “i”: área (su-
perfície), ária (melodia) / delatar (denunciar), dilatar (expan-
dir) / emergir (vir à tona), imergir (mergulhar) / peão (de 
estância, que anda a pé), pião (brinquedo).

Fonte:
http://www.pciconcursos.com.br/aulas/portugues/or-

tografia

Questões sobre Ortografia

01. (Escrevente TJ SP – Vunesp/2013) Assinale a alter-
nativa que preenche, correta e respectivamente, as lacunas 
do trecho a seguir, de acordo com a norma-padrão.

Além disso, ___certamente ____entre nós ____do fenôme-
no da corrupção e das fraudes.

(A) a … concenso … acerca
(B) há … consenso … acerca
(C) a … concenso … a cerca
(D) a … consenso … há cerca
(E) há … consenço … a cerca

02. (Escrevente TJ SP – Vunesp/2013). Assinale a alter-
nativa cujas palavras se apresentam flexionadas de acordo 
com a norma-      -padrão.

(A) Os tabeliãos devem preparar o documento.
(B) Esses cidadões tinham autorização para portar fuzis.
(C) Para autenticar as certidãos, procure o cartório lo-

cal.
(D) Ao descer e subir escadas, segure-se nos corrimãos.
(E) Cuidado com os degrais, que são perigosos!

03. (Agente de Vigilância e Recepção – VUNESP – 
2013). Suponha-se que o cartaz a seguir seja utilizado para 
informar os usuários sobre o festival Sounderground.
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Números Naturais

Os números naturais são o modelo matemático neces-
sário para efetuar uma contagem.

Começando por zero e acrescentando sempre uma uni-
dade, obtemos os elementos dos números naturais: 

A construção dos Números Naturais
- Todo número natural dado tem um sucessor (número 

que vem depois do número dado), considerando também 
o zero.

Exemplos: Seja m um número natural.
a) O sucessor de m é m+1.
b) O sucessor de 0 é 1.
c) O sucessor de 1 é 2.
d) O sucessor de 19 é 20.

- Se um número natural é sucessor de outro, então os 
dois números juntos são chamados números consecutivos.

Exemplos:
a) 1 e 2 são números consecutivos.
b) 5 e 6 são números consecutivos.
c) 50 e 51 são números consecutivos.

- Vários números formam uma coleção de números na-
turais consecutivos se o segundo é sucessor do primeiro, 
o terceiro é sucessor do segundo, o quarto é sucessor do 
terceiro e assim sucessivamente.

Exemplos:
a) 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 são consecutivos.
b) 5, 6 e 7 são consecutivos.
c) 50, 51, 52 e 53 são consecutivos.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Subconjuntos de 
Vale lembrar que um asterisco, colocado junto à letra 

que simboliza um conjunto, significa que o zero foi excluí-
do de tal conjunto.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro ope-
rações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão pri-
meiramente, na ordem em que elas aparecerem e somente 
depois a adição e a subtração, também na ordem em que 
aparecerem e os parênteses são resolvidos primeiro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros

Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 
números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Subconjuntos do conjunto :

1)

2)

3)
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Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode 

ser expresso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, 
com b≠0

Assim, os números  são dois 
exemplos de números racionais.

Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número finito de algarismos após a 
vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgu-
la, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para ser 
número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

Trata-se do problema inverso: estando o número ra-
cional escrito na forma decimal, procuremos escrevê-lo na 
forma de fração. Temos dois casos:

1º) Transformamos o número em uma fração cujo nu-
merador é o número decimal sem a vírgula e o denomina-
dor é composto pelo numeral 1, seguido de tantos zeros 
quantas forem as casas decimais do número decimal dado:

2º) Devemos achar a fração geratriz da dízima dada; 
para tanto, vamos apresentar o procedimento através de 
alguns exemplos:

Exemplo 1 

Seja a dízima 0, 333... .

Façamos x = 0,333... e multipliquemos ambos os mem-
bros por 10: 10x = 3,333 

Subtraindo, membro a membro, a primeira igualdade 
da segunda:

10x – x = 3,333... – 0,333...    →      9x = 3     →     x = 3/9

Assim, a geratriz de 0,333... é a fração
9
3

.

Exemplo 2

Seja a dízima 5, 1717... .
Façamos x = 5,1717... e 100x = 517,1717... .
Subtraindo membro a membro, temos:
99x = 512    →     x = 512/99
Assim, a geratriz de 5,1717... é a fração 512/99 .

Números Irracionais
Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.
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FUNDAMENTOS E DIRETRIZES DO ENSINO 
FUNDAMENTAL, DA EDUCAÇÃO DE JOVENS 

E ADULTOS, DA EDUCAÇÃO ESPECIAL E 
EDUCAÇÃO INFANTIL;

Ensino Fundamental
De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais, no 

que tange ao Ciclo de Alfabetização, o artigo 30 garante que:
Os três anos iniciais do Ensino Fundamental devem as-

segurar:
I – a alfabetização e o letramento;
II – o desenvolvimento das diversas formas de expres-

são, incluindo o aprendizado da Língua Portuguesa, a Li-
teratura, a Música e demais artes, a Educação Física, assim 
como o aprendizado da Matemática, da Ciência, da Histó-
ria e da Geografia;

III – a continuidade da aprendizagem, tendo em conta 
a complexidade do processo de alfabetização e os prejuízos 
que a repetência pode causar no Ensino Fundamental como 
um todo e, particularmente, na passagem do primeiro para 
o segundo ano de escolaridade e deste para o terceiro.

A Educação em Escola de Tempo Integral
Art. 36 Considera-se como de período integral a jorna-

da escolar que se organiza em 7 (sete) horas diárias, no mí-
nimo, perfazendo uma carga horária anual de, pelo menos, 
1.400 (mil e quatrocentas) horas.

Art. 37 A proposta educacional da escola de tempo in-
tegral promoverá a ampliação de tempos, espaços e opor-
tunidades educativas e o compartilhamento da tarefa de 
educar e cuidar entre os profissionais da escola e de outras 
áreas, as famílias e outros atores sociais, sob a coordena-
ção da escola e de seus professores, visando alcançar a 
melhoria da qualidade da aprendizagem e da convivência 
social e diminuir as diferenças de acesso ao conhecimento 
e aos bens culturais, em especial entre as populações so-
cialmente mais vulneráveis.

§1º O currículo da escola de tempo integral, concebido 
como um projeto educativo integrado, implica a ampliação 
da jornada escolar diária mediante o desenvolvimento de 
atividades como o acompanhamento pedagógico, o refor-
ço e o aprofundamento da aprendizagem, a experimenta-
ção e a pesquisa científica, a cultura e as artes, o esporte 
e o lazer, as tecnologias da comunicação e informação, a 
afirmação da cultura dos direitos humanos, a preservação 
do meio ambiente, a promoção da saúde, entre outras. As 
atividades serão desenvolvidas dentro do espaço escolar 
conforme a disponibilidade da escola.

 
Fundamentos
É dever do Estado garantir a oferta do Ensino Fundamen-

tal público, gratuito e de qualidade, sem requisito de seleção.
O direito à educação constitui o fundamento maior 

destas Diretrizes O Ensino Fundamental deve comprome-
ter-se com uma educação de qualidade social, igualmente 
entendida como direito humano.

A educação de qualidade é, antes de tudo, relevante 
(promoção de atividades significativas), pertinente (atendi-
mento às necessidades e às características dos estudantes 
de diversos contextos sociais e culturais e com diferentes 
capacidades e interesses) e equitativa (tratamento de for-
ma diferenciada, assegurando a todos a igualdade de di-
reito à educação).

 
Princípios
Éticos: de justiça, solidariedade, liberdade e autono-

mia; de respeito à dignidade da pessoa humana e de com-
promisso com a promoção do bem de todos, contribuin-
do para combater e eliminar quaisquer manifestações de 
preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação.

Políticos: de reconhecimento dos direitos e deveres 
de cidadania, de respeito ao bem comum e à preserva-
ção do regime democrático e dos recursos ambientais; 
da busca da equidade no acesso à educação, à saúde, 
ao trabalho, aos bens culturais e outros benefícios; da 
exigência de diversidade de tratamento para assegurar 
a igualdade de direitos entre os alunos que apresentam 
diferentes necessidades; da redução da pobreza e das 
desigualdades sociais e regionais.

Estéticos: do cultivo da sensibilidade juntamente 
com o da racionalidade; do enriquecimento das formas 
de expressão e do exercício da criatividade; da valoriza-
ção das diferentes manifestações culturais, especialmen-
te a da cultura brasileira; da construção de identidades 
plurais e solidárias.

Objetivos
Desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo 

como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita 
e do cálculo.

Compreensão do ambiente natural e social, do sistema 
político, das artes, da tecnologia e dos valores em que se 
fundamenta a sociedade.

Aquisição de conhecimentos e habilidades e formação 
de atitudes e valores como instrumentos para uma visão 
crítica do mundo.

Fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de 
solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se 
assenta a vida social.

 
Matrícula e carga horária
O Ensino Fundamental abrange a população na faixa 

etária dos 6 (seis) anos aos 14 (quatorze) anos de idade e 
se estende, também, a todos os que, na idade própria, não 
tiveram condições de frequentá-lo.

É obrigatória a matrícula no Ensino Fundamental de 
crianças com 6 (seis) anos completos ou a completar até 
o dia 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula. As 
crianças que completarem 6 (seis) anos após essa data de-
verão ser matriculadas na Educação Infantil (pré-escola).

A carga horária mínima anual do Ensino Fundamental re-
gular será de 800 (oitocentas) horas-relógio, distribuídas em, 
pelo menos, 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar.
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Currículo
Valores, atitudes, sensibilidade e orientações de conduta 

são veiculados não só pelos conhecimentos, mas por meio 
de rotinas, rituais, normas de convívio social, festividades, 
pela distribuição do tempo e organização do espaço edu-
cativo, pelos materiais utilizados na aprendizagem e pelo 
recreio, enfim, pelas vivências proporcionadas pela escola.

Os conhecimentos escolares são aqueles que as dife-
rentes instâncias que produzem orientações sobre o currí-
culo, as escolas e os professores selecionam e transformam 
a fim de que possam ser ensinados e aprendidos, ao mes-
mo tempo em que servem de elementos para a formação 
ética, estética e política do aluno.

Base nacional comum e parte diversificada: com-
plementaridade

O currículo do Ensino Fundamental tem uma base 
nacional comum, complementada em cada sistema de 
ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma par-
te diversificada.

A base nacional comum e a parte diversificada do 
currículo do Ensino Fundamental constituem um todo 
integrado e não podem ser consideradas como dois blo-
cos distintos.

Os conhecimentos que fazem parte da base nacional 
comum a que todos devem ter acesso, independentemen-
te da região e do lugar em que vivem, asseguram a ca-
racterística unitária das orientações curriculares nacionais, 
das propostas curriculares dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios, e dos projetos político-pedagógicos das 
escolas.

Os conteúdos que compõem a base nacional comum e 
a parte diversificada têm origem nas disciplinas científicas, 
no desenvolvimento das linguagens, no mundo do traba-
lho, na cultura e na tecnologia, na produção artística, nas 
atividades desportivas e corporais, na área da saúde e ain-
da incorporam saberes como os que advêm das formas di-
versas de exercício da  cidadania, dos movimentos sociais, 
da cultura escolar, da experiência docente, do cotidiano e 
dos alunos.

O currículo da base nacional comum do Ensino Funda-
mental deve abranger, obrigatoriamente, conforme o art. 
26 da LDB, o estudo da Língua Portuguesa e da Matemáti-
ca, o conhecimento do mundo físico e natural e da realida-
de social e política, especialmente a do Brasil, bem como o 
ensino da Arte, a Educação Física e o Ensino Religioso.

Os componentes curriculares obrigatórios do Ensino 
Fundamental serão assim organizados em relação às áreas 
de conhecimento:

I – Linguagens:
a) Língua Portuguesa;
b) Língua materna, para populações indígenas;
c) Língua estrangeira moderna;
d) Arte;
e) Educação Física;
II – Matemática;
III – Ciências da Natureza;
IV – Ciências Humanas:
a) História;
b) Geografia;

V – Ensino Religioso.
O Ensino Fundamental deve ser ministrado em língua 

portuguesa, assegurada também às comunidades indíge-
nas a utilização de suas línguas maternas e processos pró-
prios de aprendizagem.

O ensino de História do Brasil levará em conta as con-
tribuições das diferentes culturas e etnias para a formação 
do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, 
africana e europeia.

A história e as culturas indígena e afro-brasileira, pre-
sentes, obrigatoriamente, nos conteúdos desenvolvidos no 
âmbito de todo o currículo escolar e, em especial, no ensino 
de Arte, Literatura e História do Brasil, assim como a História 
da África, deverão assegurar o conhecimento e o reconheci-
mento desses povos para a constituição da nação.

A Música constitui conteúdo obrigatório, mas não ex-
clusivo, do componente curricular Arte, o qual compreende 
também as artes visuais, o teatro e a dança.

A Educação Física, componente obrigatório do currícu-
lo do Ensino Fundamental, integra a proposta político-pe-
dagógica da escola e será facultativa ao aluno apenas nas 
circunstâncias previstas no § 3º do art. 26 da LDB.

O Ensino Religioso, de matrícula facultativa ao aluno, é 
parte integrante da formação básica do cidadão e constitui 
componente curricular dos horários normais das escolas 
públicas de Ensino Fundamental, assegurado o respeito à 
diversidade cultural e religiosa do Brasil e vedadas quais-
quer formas de proselitismo.

Os componentes curriculares e as áreas de conheci-
mento devem articular em seus conteúdos a abordagem 
de temas abrangentes e contemporâneos que afetam a 
vida humana em escala global, regional e local, bem como 
na esfera individual.

Temas como saúde, sexualidade e gênero, vida familiar 
e social, assim como os direitos das crianças e adolescen-
tes, de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescen-
te (Lei nº 8.069/90), preservação do meio ambiente, nos 
termos da política nacional de educação ambiental (Lei nº 
9.795/99), educação para o consumo, educação fiscal, tra-
balho, ciência e tecnologia, e diversidade cultural devem 
permear o desenvolvimento dos conteúdos da base nacio-
nal comum e da parte diversificada do currículo.

Outras leis específicas que complementam a Lei nº 
9.394/96 determinam que sejam ainda incluídos temas 
relativos à condição e aos direitos dos idosos (Lei nº 
10.741/2003) e à educação para o trânsito (Lei nº 9.503/97).

A transversalidade constitui uma das maneiras de tra-
balhar os componentes curriculares, as áreas de conheci-
mento e os temas sociais em uma perspectiva integrada.

Aos órgãos executivos dos sistemas de ensino compete 
a produção e a disseminação de materiais subsidiários ao tra-
balho docente, que contribuam para a eliminação de discri-
minações, racismo, sexismo, homofobia e outros preconcei-
tos e que conduzam à adoção de comportamentos respon-
sáveis e solidários em relação aos outros e ao meio ambiente.

Na parte diversificada do currículo do Ensino Funda-
mental será incluído, obrigatoriamente, a partir do 6º ano, 
o ensino de, pelo menos, uma língua estrangeira moderna, 
cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar. Entre as 
línguas estrangeiras modernas, a língua espanhola poderá 
ser a opção, nos termos da Lei nº 11.161/2005.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL. 1988. ARTIGO 5º, ARTIGOS 37 AO 

41, 205 AO 214 E 227 AO 229.

Artigo 5º
O título II da Constituição Federal é intitulado “Direitos 

e Garantias fundamentais”, gênero que abrange as seguin-
tes espécies de direitos fundamentais: direitos individuais e 
coletivos (art. 5º, CF), direitos sociais (genericamente pre-
vistos no art. 6º, CF), direitos da nacionalidade (artigos 12 e 
13, CF) e direitos políticos (artigos 14 a 17, CF). 

Em termos comparativos à clássica divisão tridimen-
sional dos direitos humanos, os direitos individuais (maior 
parte do artigo 5º, CF), os direitos da nacionalidade e os 
direitos políticos se encaixam na primeira dimensão (direi-
tos civis e políticos); os direitos sociais se enquadram na se-
gunda dimensão (direitos econômicos, sociais e culturais) e 
os direitos coletivos na terceira dimensão. Contudo, a enu-
meração de direitos humanos na Constituição vai além dos 
direitos que expressamente constam no título II do texto 
constitucional.

Os direitos fundamentais possuem as seguintes carac-
terísticas principais:

a) Historicidade: os direitos fundamentais possuem 
antecedentes históricos relevantes e, através dos tempos, 
adquirem novas perspectivas. Nesta característica se en-
quadra a noção de dimensões de direitos.

b) Universalidade: os direitos fundamentais perten-
cem a todos, tanto que apesar da expressão restritiva do 
caput do artigo 5º aos brasileiros e estrangeiros residentes 
no país tem se entendido pela extensão destes direitos, na 
perspectiva de prevalência dos direitos humanos.

c) Inalienabilidade: os direitos fundamentais não 
possuem conteúdo econômico-patrimonial, logo, são in-
transferíveis, inegociáveis e indisponíveis, estando fora do 
comércio, o que evidencia uma limitação do princípio da 
autonomia privada.

d) Irrenunciabilidade: direitos fundamentais não 
podem ser renunciados pelo seu titular devido à funda-
mentalidade material destes direitos para a dignidade da 
pessoa humana.

e) Inviolabilidade: direitos fundamentais não podem 
deixar de ser observados por disposições infraconstitu-
cionais ou por atos das autoridades públicas, sob pena 
de nulidades.

f) Indivisibilidade: os direitos fundamentais compõem 
um único conjunto de direitos porque não podem ser ana-
lisados de maneira isolada, separada.

g) Imprescritibilidade: os direitos fundamentais não 
se perdem com o tempo, não prescrevem, uma vez que são 
sempre exercíveis e exercidos, não deixando de existir pela 
falta de uso (prescrição).

h) Relatividade: os direitos fundamentais não po-
dem ser utilizados como um escudo para práticas ilícitas 
ou como argumento para afastamento ou diminuição da 
responsabilidade por atos ilícitos, assim estes direitos não 
são ilimitados e encontram seus limites nos demais direitos 
igualmente consagrados como humanos.

Vale destacar que a Constituição vai além da proteção 
dos direitos e estabelece garantias em prol da preservação 
destes, bem como remédios constitucionais a serem utili-
zados caso estes direitos e garantias não sejam preserva-
dos. Neste sentido, dividem-se em direitos e garantias as 
previsões do artigo 5º: os direitos são as disposições de-
claratórias e as garantias são as disposições assecuratórias.

O legislador muitas vezes reúne no mesmo dispositivo 
o direito e a garantia, como no caso do artigo 5º, IX: “é livre 
a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença” 
– o direito é o de liberdade de expressão e a garantia é a 
vedação de censura ou exigência de licença. Em outros ca-
sos, o legislador traz o direito num dispositivo e a garantia 
em outro: a liberdade de locomoção, direito, é colocada 
no artigo 5º, XV, ao passo que o dever de relaxamento da 
prisão ilegal de ofício pelo juiz, garantia, se encontra no 
artigo 5º, LXV1.

Em caso de ineficácia da garantia, implicando em vio-
lação de direito, cabe a utilização dos remédios constitu-
cionais.

Atenção para o fato de o constituinte chamar os re-
médios constitucionais de garantias, e todas as suas fór-
mulas de direitos e garantias propriamente ditas apenas 
de direitos. 

Direitos e deveres individuais e coletivos

O capítulo I do título II é intitulado “direitos e deve-
res individuais e coletivos”. Da própria nomenclatura do 
capítulo já se extrai que a proteção vai além dos direitos 
do indivíduo e também abrange direitos da coletividade. A 
maior parte dos direitos enumerados no artigo 5º do texto 
constitucional é de direitos individuais, mas são incluídos 
alguns direitos coletivos e mesmo remédios constitucio-
nais próprios para a tutela destes direitos coletivos (ex.: 
mandado de segurança coletivo).
1  FARIA, Cássio Juvenal. Notas pessoais tomadas 
em teleconferência.
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1) Brasileiros e estrangeiros
O caput do artigo 5º aparenta restringir a proteção 

conferida pelo dispositivo a algumas pessoas, notadamen-
te, “aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País”. 
No entanto, tal restrição é apenas aparente e tem sido in-
terpretada no sentido de que os direitos estarão protegi-
dos com relação a todas as pessoas nos limites da sobera-
nia do país. 

Em razão disso, por exemplo, um estrangeiro pode in-
gressar com habeas corpus ou mandado de segurança, ou 
então intentar ação reivindicatória com relação a imóvel 
seu localizado no Brasil (ainda que não resida no país). 

Somente alguns direitos não são estendidos a todas as 
pessoas. A exemplo, o direito de intentar ação popular exi-
ge a condição de cidadão, que só é possuída por nacionais 
titulares de direitos políticos. 

2) Relação direitos-deveres
O capítulo em estudo é denominado “direitos e garan-

tias deveres e coletivos”, remetendo à necessária relação 
direitos-deveres entre os titulares dos direitos fundamen-
tais. Acima de tudo, o que se deve ter em vista é a pre-
missa reconhecida nos direitos fundamentais de que não 
há direito que seja absoluto, correspondendo-se para cada 
direito um dever. Logo, o exercício de direitos fundamen-
tais é limitado pelo igual direito de mesmo exercício por 
parte de outrem, não sendo nunca absolutos, mas sempre 
relativos.

Explica Canotilho2 quanto aos direitos fundamentais: “a 
ideia de deveres fundamentais é suscetível de ser entendi-
da como o ‘outro lado’ dos direitos fundamentais. Como 
ao titular de um direito fundamental corresponde um de-
ver por parte de um outro titular, poder-se-ia dizer que o 
particular está vinculado aos direitos fundamentais como 
destinatário de um dever fundamental. Neste sentido, um 
direito fundamental, enquanto protegido, pressuporia um 
dever correspondente”. Com efeito, a um direito funda-
mental conferido à pessoa corresponde o dever de respei-
to ao arcabouço de direitos conferidos às outras pessoas.

3) Direitos e garantias em espécie
Preconiza o artigo 5º da Constituição Federal em seu 

caput: 

Artigo 5º, caput, CF. Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei-
ros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes [...].

O caput do artigo 5º, que pode ser considerado um 
dos principais (senão o principal) artigos da Constituição 
Federal, consagra o princípio da igualdade e delimita as 
cinco esferas de direitos individuais e coletivos que mere-
cem proteção, isto é, vida, liberdade, igualdade, segurança 
e propriedade. Os incisos deste artigos delimitam vários 
2  CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito cons-
titucional e teoria da constituição. 2. ed. Coimbra: Almedi-
na, 1998, p. 479.

direitos e garantias que se enquadram em alguma destas 
esferas de proteção, podendo se falar em duas esferas es-
pecíficas que ganham também destaque no texto consti-
tucional, quais sejam, direitos de acesso à justiça e direitos 
constitucionais-penais.

- Direito à igualdade
Abrangência
Observa-se, pelo teor do caput do artigo 5º, CF, que o 

constituinte afirmou por duas vezes o princípio da igualdade: 

Artigo 5º, caput, CF. Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei-
ros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes [...].

Não obstante, reforça este princípio em seu primeiro inciso: 

Artigo 5º, I, CF. Homens e mulheres são iguais em direi-
tos e obrigações, nos termos desta Constituição. 

Este inciso é especificamente voltado à necessidade de 
igualdade de gênero, afirmando que não deve haver ne-
nhuma distinção sexo feminino e o masculino, de modo 
que o homem e a mulher possuem os mesmos direitos e 
obrigações.

Entretanto, o princípio da isonomia abrange muito 
mais do que a igualdade de gêneros, envolve uma pers-
pectiva mais ampla. 

O direito à igualdade é um dos direitos norteadores 
de interpretação de qualquer sistema jurídico. O primeiro 
enfoque que foi dado a este direito foi o de direito civil, 
enquadrando-o na primeira dimensão, no sentido de que a 
todas as pessoas deveriam ser garantidos os mesmos direi-
tos e deveres. Trata-se de um aspecto relacionado à igual-
dade enquanto liberdade, tirando o homem do arbítrio dos 
demais por meio da equiparação. Basicamente, estaria se 
falando na igualdade perante a lei.

No entanto, com o passar dos tempos, se percebeu que 
não bastava igualar todos os homens em direitos e deveres 
para torná-los iguais, pois nem todos possuem as mesmas 
condições de exercer estes direitos e deveres. Logo, não 
é suficiente garantir um direito à igualdade formal, mas 
é preciso buscar progressivamente a igualdade material. 
No sentido de igualdade material que aparece o direito à 
igualdade num segundo momento, pretendendo-se do Es-
tado, tanto no momento de legislar quanto no de aplicar e 
executar a lei, uma postura de promoção de políticas go-
vernamentais voltadas a grupos vulneráveis.

Assim, o direito à igualdade possui dois sentidos notá-
veis: o de igualdade perante a lei, referindo-se à aplicação 
uniforme da lei a todas as pessoas que vivem em socieda-
de; e o de igualdade material, correspondendo à necessi-
dade de discriminações positivas com relação a grupos vul-
neráveis da sociedade, em contraponto à igualdade formal.
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ALARCÃO, ISABEL. PROFESSORES 
REFLEXIVOS EM UMA ESCOLA REFLEXIVA. 

SÃO PAULO: CORTEZ, 2003.

Capítulo 1  Alunos, professores e escola em face a 
sociedade da informação.

A Sociedade da Informação – aberta e global, 
diferenças de acesso à informação que causam a exclusão. 
Finalidade filtrar informações para preparar alunos para a 
sociedade.

A sociedade da informação em que vivemos é complexa 
e contraditória, com muitas informações sem saber lidar e 
selecionálas, o que prejudica o desenvolvimento do espírito 
critico, por serem aceitar e manipuladoras. Soa a reflexão 
pode organizar os conhecimentos (informação o contexto e 
em relação com outros assuntos). É com compreensão que 
percebemos objetos, pessoas, acontecimentos e suas relações.

Cabe ao aluno, gerir informações para transformálas 
em conhecimento. O professor não é a única fonte de 
saber. O conhecimento só existe com a aprendizagem. 
Esta reorganização de valores reorganiza as competências 
do cidadão atual.

Novas Competências Exigidas Pela Sociedade Da 
Informação E Da Comunicação Do Conhecimento E Da 
Aprendizagem.

Nos anos 90, a nova visão chega as universidades 
europeias e resultam numa maior reflexão na educação, 
interrelacionando ciclos , estudantes e desenvolvendo 
novas competências numa formação holística (integral).

A cidadania é revista, pó do o cidadão como um 
pressuposto um ser responsável, que encara a formação 
associando o indivíduoescola, informaçãopensamento.

A competência é entendida como “saber fazer bem”, 
isto é mobilizando saberes e utilizandoos, compreendendo, 
observando, e analisando e refletindo, preparando para 
mudanças, aprendendo autonomamente.

Para lidar com a informação na sociedade da 
aprendizagem é importante filtrar informações, organizar 
e inteirar professoraluno, saberuso.

Os alunos na sociedade da aprendizagem devem 
aprender a aprender ao longo da vida, relacionando as 
coisas ao seu redor com sentido. A sala de aula é o lugar 
onde se produzem conhecimentos, e as informações 
devem ser passar com responsabilidade e autonomia. 
A iniciativa cientifica amplia o gosto pelo saber. A 
criatividade e responsabilidade são fatores essenciais na 
aprendizagem.

Os professores na sociedade da aprendizagem devem 
ajudar o aluno a desenvolver a competência de aprender, 
dar suporte, estrutura e estimular a aprendizagem e 
autoconfiança, direcionando a informação processual, 
produto da análise critica, ver do que precisam. Para isso, 
se atualizar e desenvolver suas competências de aprender 
a aprender.

A escola na sociedade da aprendizagem deve 
transforma o aluno em ativo, em salas de aulas e em 
atividades extras curriculares. Deve ser repensada e 
reformulada contextualizada e relacionada com as pessoas 
que as constituem, tornandose auto reflexivas e criticas, 
sabedora de sua missão social; deve ser auto dirigida 
de acordo com a realidade e seus problemas, tirando 
proveito das novas tecnológicas como meios de pesquisas, 
contextualizandose, professorealunosescola.

Capítulo 2 A formação do professor reflexivo – e 
ativo.

Este deve processar informações acuradas e 
criticamente. Tal reflexão deve ampliar seu desempenho 
e competência profissional visando o todo (motivo de 
atração pela profissão). A desilusão é conceituada como 
uma reflexão não entendida, dificuldades para atuar no 
novo programa de formação. Professor e escola devem 
agir relacionados, a escola deve fornecer infraestrutura 
para fazer a ponte entre seus membros.

Com criatividade, capacidade de encontrar meios 
de como interagir na vida social, o professor deve tomar 
abertura pra aprender e ensinar essa visão para seus alunos. 
A formação critica, reflexiva, deve combinar observações 
para resolver os problemas, numa visão de valorizar a 
relação professoraluno.

A pesquisaação é analisar um problema destrinchálo 
em partes ara resolvêlo (observar, refletir, planificar e agir). 
Abordar problemas com perspectivas de solucionálos 
de modo reflexivo, transformar em aprendizagem. Para 
complementar a pesquisa e ampliar a reflexão temos:

 análise de caso: de acontecimentos teorizados com 
valor explicativo, que pode ser explicado, interpretado 
discutido, dissecado e reconstruído. Além de ser uma 
ferramenta de formação tem embasamento teórico.

narrativas: narrar é um hábito que constitui 
reflexão, analisando situações, sistematizando reflexões, 
compartilhando pensamentos. Casos e narrativas caminham 
juntos transmitidos tornamse narrativas elaboradas que 
viabilizam o conhecimento.

portfólio – seleções de fatos ou resultados. Promove o 
desenvolvimento reflexivo, fundamenta a reflexão, facilita a 
auto e hétero avaliação.

perguntas pedagógicas: o caráter formativo é o moto 
do desenvolvimento e da aprendizagem reflexiva, propicia 
a compreensão e é a base de outras estratégicas.

conclusão: a formação profissional reflexiva deve incluir 
a intenção de conhecer o mundo. Seu trabalho deve estar 
em parceria com a escola e a comunidade. O conhecimento 
da compreensão das informações.

Capítulo 4 – Gerir Uma escola Reflexiva.

Na nota autobiográfica a autora afirma que questionar 
traz desenvolvimento e conhecimento. O professor faz parte 
da escola, esta é um organismo vivo, em desenvolvimento 
e em aprendizagem.
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A escola é uma comunidade com atores sociais que 
deve unir a sociedade com objetivo comum: educar. 
Ela liga sociedade adulta com crianças e jovens em 
desenvolvimento. Deve estar contextualizada com a cultura 
local e articular com o contexto nacional e global. Deve 
ter personalidade, utilizar do próprio conhecimento para 
desenvolverse. Seus atores devem ter um único objetivo: a 
educação das novas gerações.

A escola nunca está formada completamente, assim. 
Deve se avaliar, pensar e si própria e na sua missão; analisar, 
perceber dificuldades e agir para melhorála. Ela é inteligente, 
pratica e atual, não burocrática e ultrapassada, saber onde 
está e ode quer chegar com o objetivo de educar.

O projeto da escola é o conjunto que propicia e 
concebe esforços para criar condições de aprendizagem 
e desenvolvimento. O processo (projeto) e o produto 
(objetivo) estão ligados à gestão da escola reflexiva.

O Currículo é um conjunto de aprendizagens 
necessárias à formação. Questionase a sua validade se 
comparado a nova realidade da sociedade da informação.

Segundo Rodan e Perrenoud, devemos trabalhar 
baseado em objetivos, em grupos flexíveis, tarefas escolares 
à base de problemas e projetos.

A escola reflexiva deve agir de acordo com sua realidade 
e no momento apropriado. Objetivos e projetos (também 
o currículo) são referencias para uma ação compartilhada. 

A gestão da escola reflexiva deve ser participativa 
coerente, desafiadora, exigente, interativa, flexível, 
avaliadora, formadora, democrática. Todos devem decidir.

O saber desenvolvido pela escola interage com a tarefa 
de educar. O aluno tornarse o centro da missão e com a 
cooperação de todos como objetivo de educar de forma 
reflexiva.

A escola tem caráter, personalidade e forma própria de 
funcionar de acordo com sua realidade e contexto.

Fonte: http://lidialindislay.blogspot.com.br/2010/03/
resumodelivrosalarcaoisabel.html

CHAUÍ, MARILENA. INTRODUÇÃO À 
HISTÓRIA DA FILOSOFIA. SÃO PAULO: CIA. 

DAS LETRAS, 2002.

Esta é a nova versão do primeiro volume da Introdução 
à História da Filosofia(publicado originalmente pela Brasi-
liense), série em que Marilena Chaui acompanha o trajeto da 
cultura filosófica desde os présocráticos até os pensadores 
modernos. O objetivo é oferecer informações básicas sobre 
a história do pensamento filosófico, dirigidas aos leigos e 
aos que se iniciam nos estudos de filosofia. Por seu caráter 
pedagógico, o livro é um estímulo aos estudantes no exer-
cício do pensamento e pode auxiliar os professores a preen-
cher lacunas bibliográficas na preparação de suas aulas. 
As modificações introduzidas pela autora foram feitas ten-
do em conta que o livro, planejado para o ensino médio, 
passou a ser lido também por alunos das faculdades de 

filosofia, assim como de outras áreas universitárias que in-
cluem essa disciplina no currículo. A bibliografia ofereci-
da no final do volume destinase aos professores e àqueles 
que pretendam prosseguir nos estudos. Houve preocupa-
ção em selecionar textos em português, mas sem deixar de 
lado obras fundamentais ainda sem tradução. O volume se 
completa com um pequeno glossário de termos gregos.

Fonte: https://www.companhiadasletras.com.br/
detalhe.php?codigo=11073

COLL, CÉSAR  O CONSTRUTIVISMO NA SALA 
DE AULA – EDITORA ÁTICA, 1999.

Os professores a e concepção construtivista (Isabel 
Solé e César Coll)O construtivismo não é uma teoria, e sim 
uma referência explicativa, composta por diversas contri-
buições teóricas, que auxilia os professores nas tomadas de 
decisões durante o planejamento, aplicação e a avaliação 
do ensino. Ou seja, o construtivismo não é uma receita, um 
manual que deve ser seguido à risca sem se levar em conta 
as necessidades de cada situação particular. Ao contrário, 
os profissionais da educação devem utilizálo como auxílio 
na reflexão sobre a prática pedagógica; sobre o como se 
aprende e se ensina, considerandose o contexto em que os 
agentes educativos estão inseridos. Essas afirmações de-
monstram a necessidade de se compreender os conteúdos 
da aprendizagem como produtos sociais e culturais, o pro-
fessor como agente mediador entre indivíduo e sociedade, 
e o aluno como aprendiz social.

Tendo em vista uma educação de qualidade, enten-
dida como aquela que atende a diversidade, o processo 
educativo não é responsabilidade do professor somente. 
Desse modo, o trabalho coletivo dos professores, normas 
e finalidades compartilhadas, uma direção que tome de-
cisões de forma colegiada, materiais didáticos preparados 
em conjunto, a formação continuada e a participação dos 
pais são pontos essenciais para a construção da escola de 
qualidade.

A instituição escolar é identificada pelo seu caráter so-
cial e socializador. É por meio da escola que os seres hu-
manos entram em contato com uma cultura determinada. 
Nesse sentido, a concepção construtivista compreende um 
espaço importante à construção do conhecimento indivi-
dual e interação social, não contrapondo aprendizagem 
e desenvolvimento. Aprender não é copiar ou reproduzir, 
mas elaborar uma representação pessoal da realidade a 
partir de experimentações e conhecimentos prévios. É pre-
ciso aprender significativamente, ou seja, não apenas acu-
mular conhecimentos, mas construir significados próprios 
a partir do relacionamento entre a experiência pessoal e a 
realidade. A préexistência de conteúdos confere certa pe-
culiaridade à construção do conhecimento, que deve ser 
entendida como a atribuição de significado pessoal aos 
conteúdos concretos, produzidos culturalmente.
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